
Nº 246, sexta-feira, 23 de dezembro de 201140 ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012011122300040

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

ANEXO IV

RETIFICAÇÕES

No Art. 1º da Portaria RFB nº 3.771, de 19 de dezembro de 2011, publicada no DOU de 20 de

dezembro de 2011, seção 1, página 63, que alterou o parágrafo único do art. 3º da Portaria RFB no

2.466, de 28 de dezembro de 2010, publicada no Diário Oficial da União de 30 de dezembro de 2010,

Seção 1, páginas 96 a 148,:

Onde se lê: "As Delegacias da Receita Federal do Brasil Rio de Janeiro I e II terão jurisdição

concorrente em todo o município do Rio de Janeiro.",

Leia-se: "As Delegacias da Receita Federal do Brasil Rio de Janeiro I e II terão jurisdição

concorrente, para atendimento de Pessoa Física, em todo o município do Rio de Janeiro."

No ANEXO II da Instrução Normativa RFB nº 1.207, de 3 de novembro de 2011, publicada na

página 14 da Seção 1 da Edição do Diário Oficial da União (DOU) nº 212, de 4 de novembro de

2 0 11 :

Onde se lê:

"A apuração da base de cálculo pelo contribuinte, administrador de fundo ou clube de in-

vestimento ou representante legal de investidor estrangeiro será efetuada por meio da consolidação dos

valores identificados nas hipóteses previstas nos incisos I a IV do Anexo I (A + B + C + D), da seguinte

forma:"

Leia-se:

"A apuração da base de cálculo pelo contribuinte, administrador de fundo ou clube de in-

vestimento ou representante legal de investidor estrangeiro será efetuada por meio da consolidação dos

valores identificados nas hipóteses previstas nos incisos I a IV do Anexo I (A - B - C - D), da seguinte

forma:"

INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO DO PEDIDO DE CONVERSÃO DE DOCUMENTOS DE

ARRECADAÇÃO

QUADRO O QUE DEVE CONTER
1 No caso de contribuinte pessoa jurídica, o nome empresarial e o seu número de inscrição no CNPJ/CEI.

Em qualquer das situações, informe o nome de pessoa para contato e o seu telefone com o código de
Discagem Direta à Distância (DDD).

2 Assinalar a quadrícula correspondente aos documentos anexados ao pedido de conversão: Cópia da GPS
ou do DARF, Procuração e Documento de Identificação. No caso de assinalar Outros, especificar quais
documentos.
OBS: Na hipótese de apresentação de mais de um pedido pelo mesmo contribuinte, na mesma data,
poderá ser anexada apenas uma cópia dos documentos.

3 Preencher, OBRIGATORIAMENTE, com os DADOS DO PAGAMENTO do DARF ou da GPS
4 Preencher somente se o pedido for de conversão de DARF para GPS.

Informar os campos do DARF a serem alterados da seguinte forma:
1. Período de apuração: na linha DE informar o período de apuração contante do DARF; na linha PARA
informar a competência que deverá constar na GPS que se originará com a conversão.
2. Código de Receita: na linha DE informar o código de receita constante do DARF; na linha PARA
informar o código de pagamento que deverá constar na GPS que se originará com a conversão.
3 CPF/CNPJ � Identificador: somente é permitida a alteração deste campo quando não houver mudança
do sujeito passivo. Na linha DE informar o CPF/CNPJ constante do DARF; na linha PARA informar o
Identificador (NIT/CNPJ/CEI) que deverá constar na GPS que se originará com a conversão.
4. Valores: somente é permitida alteração dos campos de valores que não importem alteração do valor
total do documento. No campo DE colocar os valores conforme preenchidos no DARF e no campo PARA
os valores do INSS, de outras entidades e de ATM/Multa e Juros.

5 Preencher somente se o pedido for de conversão de GPS para DARF.
Informar os campos do GPS a serem alterados da seguinte forma:
1. Código de Pagamento: na linha DE informar o código de pagamento constante da GPS; na linha PARA
informar o código de receita que deverá constar no DARF que se originará com a conversão.
2. Competência: na linha DE informar a competência contante da GPS; na linha PARA informar o período
de apuração que deverá constar no DARF que se originará com a conversão.
3. Identificador� CPF/CNPJ: somente é permitida a alteração deste campo quando não houver mudança
do sujeito passivo. Na linha DE informar o Identificador constante da GPS; na linha PARA informar o
CPF/CNPJ que deverá constar no DARF que se originará com a conversão.
4. Valores: somente é permitida alteração dos campos de valores que não importem alteração do valor
total do documento. No campo DE colocar os valores conforme preenchidos na GPS e no campo PARA
os valores de principal, multa, juros e/ou encargos.
5. Data de vencimento: no campo DE deixar em branco; no campo PARA, informar a data de vencimento
do débito que deverá ser liquidado com o DARF que se originará do procedimento de conversão.
6. Número de Referência: número do processo ou imóvel, se for o caso.

6 No caso de pessoa jurídica, apor assinatura do representante legal com poderes de administração ou do
procurador. No caso de pessoa física, apor assinatura do contribuinte ou de seu representante legal/pro-
c u r a d o r.
OBS: 1) A assinatura deve conferir com a constante no documento de identificação apresentado. 2) Não
há necessidade da apresentação do documento de identidade do contribuinte/procurador se houver re-
conhecimento da firma do contribuinte/procurador.

SUBSECRETARIA DE ARRECADAÇÃO E ATENDIMENTO
COORDENAÇÃO-GERAL DE GESTÃO DE CADASTROS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 2, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2011

Altera os Anexos V, VI e VIII da Instrução Normativa RFB nº 1.183, de 19 de agosto de 2011.

O COORDENADOR-GERAL DE GESTÃO DE CADASTROS, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no artigo 50 da Instrução Normativa RFB nº 1.183, de 19 de agosto de 2011,
declara:

Art. 1º Ficam aprovados os Anexos XI, XII e XIII que substituirão, respectivamente, os Anexos V, VI e VIII da Instrução Normativa RFB nº 1.183, de 19 de agosto de 2011.
Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor em 09 de janeiro de 2012.

FLAVIO VILELA CAMPOS

ANEXO XI
TABELA DE NATUREZA JURÍDICA x QUALIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE

DA ENTIDADE

Código Natureza Jurídica Representante da Entidade Qualificação
1. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
101-5 Órgão Público do Poder Executivo Federal Administrador 05
102-3 Órgão Público do Poder Executivo Estadualou do Distrito Federal Administrador 05
103-1 Órgão Público do Poder Executivo Municipal Administrador 05
104-0 Órgão Público do Poder Legislativo Federal Administrador 05
105-8 Órgão Público do Poder Legislativo Estadualou do Distrito Federal Administrador 05
106-6 Órgão Público do Poder Legislativo Municipal Administrador 05
107-4 Órgão Público do Poder Judiciário Federal Administrador 05
108-2 Órgão Público do Poder Judiciário Estadual Administrador 05
11 0 - 4 Autarquia Federal Administrador ou Presidente 05 ou 16




